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RESUMO 

 

 

A violência sexual contra crianças e adolescentes é uma das diversas formas de violência que 

agride a liberdade e os direitos individuais. Com base nessa temática, o interesse de tal estudo 

é caracterizar periódicos nacionais de 2010 a 2015 publicados na base de dados SCIELO, que 

tratem de casos de violência sexual infantojuvenil. Sendo ele de natureza qualitativa, visa-se 

aprofundar e obter um parâmetro desse tipo de violência no Brasil, por meio da Revisão 

narrativa da literatura. Para análise dos resultados, os dados foram expostos em tabela. 

Utilizando os descritores  “violência sexual”, “sistema de justiça”, “notificação” e com base 

nos critérios de inclusão, a busca bibliográfica resultou em 26 referências. O estudo 

apresentou limitações quanto ao aspecto metodológico, porém permitiu compreender as 

características mais comuns que permeiam o fenômeno da violência sexual infantojuvenil 

nesses últimos cinco anos. Os profissionais ainda são despreparados para o enfrentamento da 

mesma, e ressalta-se a importância da inclusão da Terapia Ocupacional nos serviços sociais e 

educacionais para o atendimento das vítimas.  

 

Descritor: Violência sexual; Sistema de Justiça, Notificação 

 

  



 
 

ABSTRACT 

 

 

Child and adolescent sexual abuse is one of the several forms of violence that threatens 

individual rights and freedom. Based on that theme, the present study aims to characterize 

national journals published from 2010 to 2015 in the data base known as SCIELO, scholarly 

papers that deal with cases of infant-juvenile sexual violence. Given that the following paper 

is of qualitative nature, the study seeks to deepen the topic and get a parameter about that type 

of violence in Brazil, through the narrative review of literature. For analysis of results, data 

was displayed in tables. Using the descriptor: sexual violence, justice system and notification, 

and abuse and based on the inclusion criterion, the bibliographic research yielded 26 

references. The study presented some limitations with regards to methodologic aspects but it 

enabled the comprehension of the most commons aspects that revolve around the 

phenomenon of infant-juvenile sexual violence over the last five years. Professionals still 

present a lack of preparation to address the problem and attention should be drawn to the 

importance of the inclusion of Ocupation Therapy in social and educational services to assist 

the victims.  

 

Keywords: Sexual violence; Justice System, Notification 
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1 INTRODUÇÃO 

De acordo com Queiroz (2014, p. 01), “Violência é toda e qualquer forma de opressão, de 

maus tratos, de agressão, tanto no plano físico como emocional, que contribuem para o 

sofrimento de outra pessoa”. A violência é um fenômeno complexo e que se apresenta de 

várias maneiras, é uma manifestação extrema do domínio de uma pessoa sobre outra, e que se 

revela como formas de dominação e opressão (Ribeiro,Ferriani, & Reis, 2004, p. 456). Dentre 

as diversas formas de violência que conhecemos existe a violência sexual, bastante discutida 

atualmente, principalmente a violência sexual infantojuvenil que é caracterizada pela situação 

em que a criança ou o adolescente é utilizado para a satisfação sexual de um adulto ou de um 

adolescente mais velho, que pode envolver a penetração sexual ou não, a exemplo de carícias, 

exibicionismo, pornografia e exploração sexual, segundo a Associação Brasileira 

Multiprofissional de Proteção á Infância e Adolescência (ABRAPIA, 1997,Pfeiffer&Salvagni, 

2005, p. 198). 

Esse tipo de violência é um problema de saúde pública, pois ainda que seja silenciada e que 

haja escassez de dados conforme a Organização das Nações Unidas (Baptista, França, Costa, 

& Brito, 2008, p. 603), deixa sequelas, tanto física, psíquica e emocional, que podem vir a 

desencadear alguns comprometimentos cognitivos e psicossociais, como a depressão, o uso de 

drogas, prostituição, suicídio, além de doenças sexualmente transmissíveis, como a AIDS, e 

possível gravidez quando a vítima é do sexo feminino, adquirindo assim, um caráter endêmico 

(Ribeiroet al., 2004, p. 457). Sendo aquela inclusive a população mais atingida, situação essa 

que pode ser explicada até pelas próprias questões de gênero, que ainda colocam a mulher 

como objeto sexual, fazendo com que crianças e adolescentes meninas sejam os alvos 

preferenciais dos perpetradores (Martins& Jorge, 2010, p. 251). 
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Apesar de ser uma temática importante, e ter crescente incidência e relevância para 

identificação dos fatores de risco, e assim, podendo ter a implementação de programas e 

estratégias preventivas, esse tipo de violência é de difícil notificação devido ao medo, falta de 

credibilidade do sistema legal e o profundo silêncio que impedem a criança ou o adolescente, 

e também as mães, em comunicar o fato (Martins& Jorge, 2010, p. 251). Esses fatores são 

ainda mais presentes quando aqueles são vítimas, segundo Pfeiffer eSalvagni (2005, p. 199), 

de pessoas ligadas ao convívio familiar, ou que possuem e mantém algum grau de parentesco 

com as vítimas, exercendo sobre elas formas de poder e de confiança, caracterizando assim 

esse tipo de violência como incestuoso, e que é o mais comum até a adolescência. Esse 

quadro é reafirmado por outros estudos, como o de Santana, Santana e Lopes (2011, p. 83), 

por exemplo, que aponta o pai e o padrastocomo os principais abusadores, sendo feito no 

próprio ambiente intrafamiliar, que deveria ser um local seguro para a criança ou adolescente, 

torna-se o ambiente favorável para a prática do ato incestuoso.  

A notificação dos casos de violência sexual contra crianças e adolescentes ou outros tipos de 

maus-tratos deve ser feita obrigatoriamente pelos Conselhos Tutelares, que são os órgãos 

responsáveis pelo atendimento das vítimas e seguridade do cumprimento da lei estabelecida 

pelo ECA no que tange á garantia dos direitos dessa população (ECA, 2014, p. 59-60). Apesar 

dos Conselhos Tutelares serem os órgãos responsáveis pela notificação dos casos, as baixas 

denúncias é uma realidade, devido a uma série de fatores como, sentimentos de culpa e de 

vergonha da vítima, a resistência de alguns médicos em reconhecê-lo e relatá-lo, o processo 

burocrático existente nos tribunais e o medo da família (Habigzang, Koller, Azevedo, & 

Machado, 2005, p. 344).  Outro aspecto que dificulta o trabalho dos conselhos tutelares 

conforme, é a falha político-administrativa e estrutural, ausência de capacitação dos membros 

dessas instituições e à falta de integração das mesmas com a rede de atendimento, o que 

dificulta a resolubilidade do problema segundo Pelisoli, Almeida eDell’Aglio (2010, p. 92). 
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Os dados relatados justificam a importância de um projeto que busque caracterizar a produção 

acadêmica mais recente sobre violência sexual entre crianças e adolescentes, pois é por meio 

também desses dados que se traça a dimensão do fenômeno da violência, e assim 

possibilitando a criação de políticas públicas para o enfrentamento e prevenção (Santana, 

Santana, & Lopes, 2011, p. 79).   

Assim, este estudo volta-se para uma revisão de literatura pertinente ao tema violência, em 

especial a sexual contra a criança e o adolescente, visando caracterizar e analisartodo contexto 

e situações que permeiam essa temática, por meio de periódicos nacionais publicados a partir 

de 2010 a 2015, e com isso fornecer um parâmetro acerca desse tipo de violência no Brasil. 
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2 MÉTODO 

O método utilizado será o de revisão narrativa de literatura que é “levantamento de trabalhos 

científicos publicados na abordagem qualitativa, equivalente à revisão sistemática de literatura 

(usual nas abordagens quantitativas) (Turato, 2005, p.512). Ainda, segundo Turato (2005, 

p.512), é a “discussão de vários trabalhos conduzidos no rigor metodológico, incluindo 

análise de conteúdo do material examinado e selecionado”  

A pesquisa foi realizada por meio de consultas a artigos científicos brasileiros, de 2010 a 

2015, publicados em periódicos na base de dados, Scientific Electronic Library Online 

(SciELO), que é uma biblioteca eletrônica que abrange uma coleção selecionada de periódicos 

científicos brasileiros.O programa oferece listas de publicações solicitadas pelo ano, pelo 

autor, pela fonte e por palavras-chave. Optou-se por selecionar o material bibliográfico a 

partir das palavras-chaves “violência sexual”, “sistema de justiça” e “notificação” e os 

critérios foram: idioma português, texto na íntegra, período de 2010 a 2015, e em seguida os 

artigos foram separados e organizados em tabela para análise dos dados. 
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3 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A busca bibliográfica resultou em 26 referências, obtidas através dos descritores violência, 

violência sexual e violência sexual em crianças e adolescentes, e seus respectivos correlatos 

emportuguês. As buscas indicaram um maior número de publicações no ano de 2011. 

Os estudos são diversificados e abordam diferentes contextualizações em torno da violência 

sexual infanto-juvenil, e para melhor analisar os resultados encontrados, foram criados 

categorias a partir dos mesmos e assim ter um conhecimento acerca das situações investigadas 

pelos autores nesses últimos cinco anos sobre tal problemática. A violência sexual referida á: 

 Variável sociodemográfica, Gênero, Fatores Associados 

A violência sexual em crianças e adolescentes está intimamente ligado á questão do gênero, 

como foi observado nos estudos de Pfeiffer, Rosario eCat (2011) e Souza, Costa, Assis, 

Musse, Sobrinho e Amaral (2014), que tal violência ocorre com maior frequência em 

meninas, caracterizando 79, 8% dos casos analisados pelo segundo estudo. Os mesmos 

resultados também foram apresentados por Oliveira, Costa, Amaral, Santos, Assis e 

Nascimento (2014),Zambon, Jacinto, Medeiros, Guglielminetti e Marm (2012) e 

Gawryszewski, Valencich, Carnevalle e Marcopito (2012) que apresentaram as meninas como 

as mais vitimizadas, principalmente na faixa dos 5 a 13 anos de idade mais ou menos. Outro 

aspecto extremamente importante levantado por todas essas pesquisas foi que os principais 

abusadores eram indivíduos da própria família ou conhecidos, ou seja, pessoas próximas ás 

vítimas, e o local de ocorrência mais frequente era a própria residência. A pesquisa de Antoni, 

Yunes, Habigzang e Koller (2011), além dessas características abordadas, se diferenciou, 

porque ressaltou um dos diversos fatores associados ao abuso sexual infantojuvenil, que é a 

questão socioeconômica, mostrando pelo relato das mães de meninas vítimas, que o contexto 

social e econômico em que a família vivia era menos privilegiados, podendo essa situação ser 

um gatilho de risco para tal violência. 
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Quadro 1 – Variável sociodemográfica, Gênero, Fatores Associados 
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 Não preparação de profissionais do judiciário e a dinâmica dos próprios serviços 

quanto ao manejo das situações relacionada áviolência sexual infantojuvenil e 

avaliação do sistema judiciário. 

Silva, Ferriani, Beserra, Roque e Carlos (2013) demonstram em seus resultados que embora 

haja uma tentativa de um método mais acolhedor de uma escuta qualificada, como o 

depoimento acolhedor, sendo este o assunto central do estudo, frente ás vitimas pelos 

membros do poder judiciário, o atendimento mais qualificado e a resolutibilidade do problema 

apontados como consequência dessa metodologia, não são eficazes, por conta da morosidade 

dos processos judiciais, que demora cerca de cinco anos para serem concluídos, além de 

outras razões como a falta de preparo dos membros da equipe para lidar com esse assunto.  

Resultados parecidos a esse, foi no estudo de Roque, Ferriani, Gomes, Silva, Carlos et al. 

(2014), que enfatizaram a falta de preparo dos juízes para lidar com a inquisição de crianças e 

adolescentes, pois só o preparo técnico do direito não lhes é suficiente para fazer as 

inquirições, como foi ressaltado pelos mesmos na entrevista realizada no estudo, mas também 

existe um fator delimitante que foi abordado nos discursos dos próprios juízes, que é a 

questão da forma hierarquizada e burocrática do sistema em que eles se encontram, que os 

fazem a ter uma compostura impassiva de alteração quanto sua operacionalidade e 

funcionalidade no caso das inquirições. Esses aspectos, morosidade, estrutura hierárquica do 

poder judiciário e falha de capacitação dos profissionais do poder judiciário quanto á 

propriedade do tema violência sexual contra criança e adolescente, também foram apontados 

no estudo de Silva, Ferriani e Silva (2012), como fatores que dificultam a resolutibilidade dos 

casos e que favorecem a revitimização das vítimas. 
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Quadro 2 –  Despreparo de profissionais do judiciário e a dinâmica dos próprios serviços quanto ao 

manejo das situações relacionada á violência sexual infantojuvenil e avaliação do sistema 

judiciário 

 

 

 Rede de Atendimento para o cuidado de crianças e adolescentes vítimas de 

violência sexual 

Espindola e Batista (2013) deram ênfase a atuação do Programa Sentinela,e a importância da 

mesma, porém na analise de prontuários que fizeram acerca do programa, viram que não 

constaram o planejamento das intervenções realizadas com criança e adolescente e com suas 

famílias, e na maioria dos casos não houve nenhuma intervenção com o autor da violência. 

Essa última situação é abordada no estudo de Dell’ Aglio, Moura e Santos (2011), que 

explanaram a significância do atendimento psicológico aos abusadores sexuais, para além das 
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mães das vítimas, e que essa prática vem sendo aos poucos valorizada e adotada no Brasil 

pelos profissionais, primeiro porque o foco da atenção ainda se concentra nas vítimas, 

segundo porque ainda se ignora o fato de que toda dinâmica familiar, principalmente as mães 

também são atingidas pela problemática, e terceiro porque o trabalho psicológico com 

perpetradores tem sido avaliada como complexo e difícil. 

Ainda focando no programa Sentinela, o estudo de Wanderley da Paixão e Deslandes (2010) 

também enfatizaram sobre os benefícios provocados por tal ação em diversos municípios 

brasileiros. Surgido a partir da política do Plano Nacional de Enfrentamento á Violência 

Sexual, a pesquisa realizou uma análise documental sobre o Plano e constatou dois pontos 

importantes, que apesar de abrangente, ele não aponta a priorização das vitimas e familiares 

aos programas de saúde nem sobre os programas de formação para os profissionais. Além 

dessas situações delimitadores na melhor atuação da rede de atendimento apontadas, outra 

questão diz respeito a organização das instituições integrantes dessa rede frente ao tratamento 

dos casos de violência sexual. Por exemplo, Santos e Costa (2011) problematizaram a atuação 

da 1ª Vara da Infância e da Juventude do Distrito Federal, responsável por encaminhar casos 

de violência sexual a diversas instituições, sociais e de saúde, no qual seu método de trabalho 

tem que ser repensado, visto que as demandas não estão sendo solucionada por essas 

instituições as quais são encaminhadas. Deslandes e Campos (2015) aponta a ausência de 

vários serviços e ações fundamentais em saúde mental, o número de profissionais reduzidos 

que atuam nos serviços, resultando na precariedade e insuficiência dos atendimentos. 

Hohendorff, Koller e Habigzang (2015), remetem á não conversação entre os serviços,a partir 

do pressuposto de que a frequência de encaminhamentos dos casos a serviços de saúde mental 

é baixa, e também á questão da diminuta existência de CAPSIs no país. 
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Outra instituição bastante importante, dentro da rede de atendimento é a família, e esta assim 

como as outras tem papel relevante quanto aos casos de violência sexual em crianças e 

adolescentes, porém também demonstra falhas, como demonstra o estudo de Habgizang, 

Ramos e Koller (2011), que após a revelação de crianças e adolescentes após sofrerem abuso, 

mesmo recebendo credibilidade pelos familiares, ainda assim muitas das famílias não tiveram 

uma postura protetiva por medo de outras formas de violência do perpetrador. O medo 

influencia no silêncio dos casos, e isso é apontado pela literatura como o aspecto mais comum 

que dificulta o diagnóstico e atendimento das vítimas. Dois artigos fala sobre avaliação do 

serviço de notificação e necessidade de reavaliação. 

Costa, Carvalho, Santana, Silva e Silva (2010) ressaltam sobre o papel influenciador dos 

municípios quanto ao fortalecimento da rede de atendimento, com base na sua pesquisa 

realizada na Feira de Santa (BA), que embora o município tenha a implementação de 

programas extremamente válidos no atendimento aos casos de violência sexual 

infantojuventil, a exemplo do Programa de Ações Integradas (PAIR) e Sentinela, é necessário 

que haja esforços do município frente aos desafios que permeiam o enfraquecimento dessas 

redes. 

Quadro 3 –  Rede de Atendimento para o cuidado de crianças e adolescentes vítimas de violência 

sexual 
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Quadro 3 –  Rede de Atendimento para o cuidado de crianças e adolescentes vítimas de violência 

sexual (continuação) 
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 Avaliação do serviço de notificação e necessidade de reavaliação 

Lima e Deslandes (2015) em seu estudo enfatizaram sobre a ficha SINAN (Sistema de 

Informação de Agravos e Notificação), que inclui notificações acerca da violência, doméstica, 

sexual e outras violências contra crianças e adolescentes, porém delimitada a uma perspectiva 

de vigilância epidemiológica. E isso foi um obstáculo visto por tais autores com base na 

pesquisa realizada, visto que se explanaram a necessidadeda ampliação sobre a compreensão 

do fenômeno da violência para além dessa visão epidemiológica com base no SINAN.  A 

questão do medo de notificar os casos de violência que envolva crianças e adolescentes por 

parte dos profissionais entrevistados foi outro aspecto importante ressaltado pelos autores, e 

isso reflete principalmente no papel dos conselheiros tutelares, já que é o principal órgão de 

notificação dos casos de violência contra crianças e adolescentes. Se não há denúncias por 

parte de outros setores, não há notificação das mesmas pelo Conselho Tutelar. E ainda dentro 

desse enfoque, outro estudo, realizado por Deslandes, Mendes e Luz (2014), mostrou que não 

é somente por falta de denúncias ou por um sistema caracteristicamente epidemiológico que 

existe falha nas notificações de casos ou compreensão dos mesmos, mas o baixo percentual de 

conselheiros tutelares capacitados para atuarem em situações de violência sexual e 

intrafamiliar.  
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Quadro 4 –Avaliação do serviço de notificação e necessidade de reavaliação 

 

 Perspectiva e Olhares de Profissionais Enfermeiros, Psicólogos e Outros 

Profissionais da Saúde 

A violência sexual infantojuvenil ainda é um assunto respaldado e tratado com dificuldades 

por alguns profissionais, que resulta nas limitações de atendimento oferecidas ás vítimas.  É o 

que mostra o estudo de Silva, Ferriani e Silva (2011), que levantou uma pesquisa bibliográfica 

acerca da atuação dos enfermeiros frente a essa situação, resultando em relatos dos 

enfermeiros necessidade de maior engajamento destes profissionais além de outros da área da 

saúde, assim como a falta de qualificação dentro da temática abordada que precisa ser 

reavaliada desde a graduação desse profissional. Freitas e Habigzang (2013), em um estudo 

feito com três psicólogas sobre a influência de um curso de capacitação profissional dentro de 

sua atuação profissional, resultou numa maior eficácia e efetividade de atendimento e 

compreensão dessas profissionais em torno da importância e do efeito benéfico ocasionado ao 
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realizar-se Terapia Cognitiva Comportamental, após o curso de capacitação, com as vítimas 

de abuso sexual, e isso só demonstrou o quanto existem limitações na formação acadêmica em 

psicologia. Apesar de tal estudo apresentar resultados de um número pequeno de 

participantes, deu para perceber que até esses profissionais, que tem maior inserção e grande 

influência no atendimento á crianças e adolescentes vítimas de abuso sexual, apresentam e 

demonstram dificuldades de como propor e atuar da melhor forma possível nesses casos.  

Sauret, Carneiro, Valongueiro e Vasconcelos (2011), já trazem outro olhar. Analisaram por 

meio das entrevistas realizadas com os profissionais da equipe multidisciplinar do serviço 

estudado, que existem reforços por parte desses profissionais em atender da melhor forma 

possível as vítimas, embora não exista atendimento psicoterápico ao grupo familiar, eles 

acreditam na mudança e confiam que as consequências ocasionadas pela violência sexual 

assim como outros tipos de violência, podem ser superadas na dinâmica familiar. Pelos 

relatos, tais profissionaisdemonstraram-se sensibilizados em diferenciar casos de violência 

sexual das demais violências, em seus atendimentos. Relataram que o maior problema e 

dificuldade da continuidade de atendimento estão mesmo no descompromisso e não 

engajamento de várias famílias no atendimento, além de questões estruturais do serviço. Mas 

há de que se levar em conta o julgo de valor desses profissionais, que não comumente estão a 

par de todo contexto de vida dos pacientes, como destacado pelos autores. 
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Quadro 5 –  Perspectiva e Olhares de Profissionais Enfermeiros, Psicólogos e Outros Profissionais da 

Saúde 

 

 

 Perspectiva do agressor 

Uma característica comum aos responsáveis pelo abuso é negação do ato.Zuquete e 

Noronha (2012) observaram isso a partir dos discursos dos agressores registrados nos 

documentos judiciários alisados pelo estudo, diferentes comportamentos e comuns a esses 



22  

indivíduos, que os levam sempre a uma mesma justificativa de não culpabilidade do crime ou 

minimização do mesmo. 

 

Quadro 6 – Perspectiva do agressor 

 

 Análise conceitual sobre a própria violência sexual além de remeter sobre as 

medidas de prevenção, proteção e segurança conforme a Constituição Federal 

Veronese (2012) faz uma vasta bibliografia a despeito da violência sexual contra crianças 

eadolescentes no Brasil, e ressaltam os dispositivos existentes, como a Convenção 

Internacional dos direitos da Criança frente á violência e  á exploração sexual, o Estatuto da 

Criança e do Adolescente, e também o Código Penal brasileiro, para a proteção integral das 

crianças e adolescentes, e que o ato da violência sexual em si além de desrespeitar essas 

doutrinas, é uma problemática tratada como descaso pelas diversas instituições no país. 

Quadro 7 –  Análise conceitual sobre a própria violência sexual além do enfoque sobre as medidas de 

prevenção, proteção e segurança conforme a Constituição Federal 
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 Sintomas psicopatológicos ocasionadospelo abuso: 

É irrevogável as consequências físicas e psicológicas ocasionadas por abuso sexual, e isso é 

nítido em relatos das vítimas e comportamento das mesmas. Dentro desse enfoque, 

Habigzang, Cunha e Koller (2010), em seu estudo, ressaltaram a questão dos sintomas 

psicopatológicos, como estresse, depressão, ansiedade e crenças relacionadas ao abuso sexual, 

com relação ao abrigamento de algumas vítimas, para testar sua veracidade como fator 

desencadeador de tais sintomas. Apesar de não haver diferenças significativas entre vitimas 

abrigadas e vítimas não-abrigadas, os autores salientaram a importância de se haver um 

acompanhamento de crianças e adolescentes que foram abrigadas para que compreendam o 

abrigamento não como uma forma de punição, mas de proteção para a não revitimização dos 

mesmos. Um ponto importante destacado pelos autores foi que é necessário analisar também 

o tempo de duração de abrigamento em alguns casos, porque essa situação pode vir a ser um 

fator de grande influência na incidência desses sintomas, o que não foi apresentado nos 

resultados da pesquisa.Sendo uma medida radical, tirar a vitima do convívio familiar, após 

passar por toda situação de abuso pode somatizar as consequências. 

 

Quadro 8 – Sintomas psicopatológicos ocasionados pelo abuso 
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 Necessidade de aperfeiçoamento da atuação dos profissionais: 

A baixa capacitação dos profissionais das distintas instituições que permeiam e que deveriam 

atuar de forma eficaz frente aos casos de violência sexual, é um dos fatores que têm sido 

frequentemente discutidos por vários estudos. E na pesquisa de Deslandes, Cavalcanti, Vieira 

e Silva (2015) essa preocupação também foi colocada em pauta. Foi observado pelo relato dos 

gestores, de diferentes áreas e setores, que apesar da necessidade, a temática dificilmente é 

abordada nas capacitações dos mesmos, e quando tem cursos de capacitação a respeito desse 

assunto, como se pôde perceber na maioria dos casos apresentados, não são contínuos, bem 

como o desigual investimento dessas capacitações nas esferas estudadas, Secretarias da 

Educação, Turismo, Municipal de Saúde, Municipal de Assistência Social, enquanto que na 

Atenção Básica de Saúde o investimento nas capacitações é positivo, há déficit desse 

investimento nos outros setores, dificultando assim, a identificação por parte dos profissionais 

de casos de. 

Quadro 9 – Necessidade de aperfeiçoamento da atuação dos profissionais 
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4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Um dos desafios enfrentado por esta pesquisa foi o de caráter metodológico, pois devido ao 

tempo exíguo para a pesquisa, as autoras escolheram apenas uma base de dados, o que é 

incipiente, todavia ainda sinaliza a universalidade quanto á particularidade dos temas e as 

características mais comuns que permeiam tal problemática nesses últimos cinco anos.  

Mas apesar da limitação, os resultados do estudo permitiram uma compreensão acerca desse 

fenômeno. Um dos destaques foi a não preparação dos profissionais de todas as esferas, 

educacional, social, judicial e da saúde, seja por falha estrutural, organizacional ou de 

capacitação, haja vista que são dispositivos essenciais para o enfrentamento da incidência 

desse tipo de violência, no que se refere ao diagnóstico, prevenção e tratamento. 

E dentro da mesma linha de raciocínio, os profissionais de Terapia Ocupacional, por sua 

formação acadêmica, contribuem de forma significativa no atendimento ás vítimas de 

violência sexual, pois por meio de seus recursos terapêuticos e tecnologias, além de identificar 

a situação de vulnerável, procura engajar essas crianças e adolescentes em suas ocupações 

significativas, como brincar e estudar, além de intervir na dinâmica familiar, que também é 

atingida, o que não pode ser excludente no que se refere ao atendimento biopsicossocial dessa 

população. Portanto é necessária a inclusão desses profissionais não somente em Clínicas, 

Centros de Atendimento Psicossocial (CAPS), ou nos Núcleos de Apoio á Saúde da Família 

(NASF), mas também em setores sociais e educacionais, como os Centros de Referência de 

Assistência Social (CRAS) e Centros de Referência Especializado de Assistência Social 

(CREAS), Conselhos Tutelares, e nas Escolas, porém ainda é escassa a participação dos 

mesmos nessas instituições, principalmente pela falta de conhecimento sobre sua atuação 
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